Propostas aprovadas na 5ª Conferência da Cidade de Florianópolis
TEMA 2
Participação e Controle Social no Sistema Nacional de Desenvolvimento Urbano
Para a 5ª Conferência Estadual

1º - Garantir o caráter deliberativo do conselho da cidade com composição no mínimo igual a proposição do núcleo gestor do plano diretor de Florianópolis com ampla participação popular;

2º- Que a presidência do conselho da cidade se alterne anualmente entre a sociedade civil e o governo municipal, a partir da votação dos integrantes do conselho; 

3º -  O conselho da cidade deve ser independente e deverá ser disponibilizada estrutura física, logística e financeira para garantir seus trabalhos, sendo incluído seu orçamento no plano plurianual municipal;
4º - Que a periodicidade e horários dos encontros devam partir da decisão do conselho da cidade;

5º - Que seja implementada política de capacitação permanente dos conselheiros para as discussões sobre política de desenvolvimento urbano.

6º - Vincular as discussões da política de desenvolvimento da região metropolitana aos planos diretores locais;

7º - Reestruturação e fortalecimento dos órgãos de planejamento urbano municipais a partir da realização de concursos públicos para ampliação do corpo técnico.

8º - O conselho da cidade deverá realizar as inter-relações, de forma transversal, entre as políticas públicas discutidas pelos demais conselhos municipais (planejamento urbano, Saúde, Habitação, Assistência Social, Educação, Cultura e demais conselhos afetos ao tema do desenvolvimento urbano).
Para o Ministério das Cidades
1ª – Inclusão de disciplinas de política urbana no ensino médio, atendendo à interdisciplinaridade.

2ª – Garantir a transparência do legislativo e executivo,  conforme previsto na Lei da Transparência (12.527/ 2011) , inclusive com a inserção e otimização das mídias digitais, possibilitando a imediata divulgação de projetos de lei, planos, programas e projetos, aperfeiçoando os canais para uma acessibilidade simples e direta com a população e que as ouvidorias sejam céleres, funcionais e imparciais.
3ª – Dotação orçamentária própria para a realização das conferências das cidades em suas diferentes instâncias (federal, estadual e municipal).
Recomendação para o Conselho Nacional das Cidades: Que as conferências (nacional, estadual e municipal) sejam realizadas em finais de semana, com ampla divulgação por parte poder público.
